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Aos doze dias do mês de setembro de 2025, às quinze horas, por videoconferência,
reuniu-se ordinariamente o Comitê de Governança e Gestão da Ética e da Integridade –
COGEI, sob a presidência do Desembargador Robson Teixeira de Freitas, conforme
designação da Portaria GPR 1817 de 23 de outubro de 2024. Estiveram presentes o
Desembargador Robson Teixeira de Freitas, Presidente do COGEI;os(as) juízes(as) de
direito Thaíssa de Moura Guimarães, Luís Carlos de Miranda, Eduardo Henrique Rosas,
Monize da Silva Freitas Marques e Paulo Marques da Silva;as chefes de Gabinete da
Corregedoria da Justiça, Lara Maria Costa Rodrigues de Souza, e da Primeira Vice-
Presidência, Andrea Leonardo Coimbra, e o Chefe de Gabinete da Segunda Vice-
Presidência, Julião Ambrósio de Aquino;o servidor indicado pela Secretaria – Geral, Rafael
Arcanjo dos Reis; os(as) secretários(as) Isabella de Sousa Brito, de Recursos Materiais, e
Marília Barbosa de Barcelos, da Ouvidoria –Geral; o(a) Secretário(a) substituto(a) de
Planejamento, Governança e Gestão Estratégica, Fernanda Gonçalves Gesta Bezerra; e
de Saúde, Maurício Menezes de Souza; a Assessora do Desembargador Presidente do
COGEI, Luciana Laender Vieira; a Assessora do Gabinete dos juízes auxiliares da
Presidência, Lucyanna Quartieri Pinheiro Rodrigues; e as integrantes da equipe de apoio
ao Comitê, Anna Cristina Pereira dos Santos e Vanessa de Sousa Oliveira Campos. Após
cumprimentar os presentes, o Desembargador Presidente Robson Teixeira de Freitas deu
início à ordem do dia, solicitando a apresentação dos processos pautados. Em seguida,
concedeu a palavra ao Senhor Rafael Arcanjo dos Reis para relatoria do processo SEI
0005337/2025, referente à consulta formulada por Analista Judiciário acerca da existência
de potencial conflito de interesses no exercício das funções de síndico ou subsíndico de
condomínio edilício residencial, concomitantemente ao cargo ocupado neste Tribunal, no
qual desempenha funções de minutar sentenças, despachos e decisões em matéria
criminal. O Relator procedeu à leitura dos autos e apresentou voto favorável à
possibilidade do exercício da atividade pretendida, desde que observadas as seguintes
condições: (i)compatibilidade de horário entre as atividades de síndico e de Analista
Judiciário, sem prejuízo ao cumprimento da jornada e da eventual sobrejornada decorrente
da função comissionada; (ii) observância estrita do dever de sigilo sobre assuntos da
repartição, nos termos do art. 116, VIII, da Lei nº 8.112/1990; (iii) comunicação imediata ao
COGEI de qualquer situação que possa configurar conflito de interesses. Aberta a votação,
o voto do Relator foi aprovado por unanimidade pelos membros presentes. Retomando a
palavra, o Desembargador Presidente parabenizou a Secretária da Ouvidoria-Geral, Marília
Barbosa de Barcelos, pela inauguração do novo espaço de atendimento da Ouvidoria,
destacando a relevância da iniciativa para o aprimoramento institucional. A Secretária
agradeceu aos presentes que contribuíram para a concretização do projeto. Na sequência,
o Presidente solicitou a apresentação do processo SEI 0016422/2025, de relatoria da
Senhora Isabella de Sousa Brito, que trata de consulta formulada por Analista Judiciário,
ocupante de Cargo em Comissão CJ-3, acerca da eventual configuração de conflito de
interesses entre o cargo e as atribuições exercidas no Tribunal — nas quais desempenha
as funções de supervisor/gestor de Gabinete e de assessor, com atribuições equivalentes
às de Chefe de Gabinete, consistentes em assessorar o Magistrado, prestar apoio aos
servidores da unidade nas questões jurídicas e procedimentais, e realizar a gestão de
pessoas — e a atividade privada de corretagem de imóveis. A Relatora apresentou voto no
sentido de não haver impedimento para o exercício da atividade objeto da consulta, desde
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que observadas as seguintes condições: (i) o desempenho da atividade privada não
poderá prejudicar o interesse público nem comprometer a qualidade das atribuições
funcionais; (ii) a atividade deverá ser exercida exclusivamente fora do horário de
expediente do Tribunal, salvo convocação pela Administração; (iii) deverão ser
rigorosamente observadas as vedações legais relativas à utilização de informações
privilegiadas e à manutenção do sigilo funcional. Submetido à apreciação do colegiado, o
voto da Relatora foi aprovado por unanimidade. Seguindo a pauta, foi apresentado o
processo SEI 0018191/2024, de relatoria do Juiz de Direito Eduardo Henrique Rosas,
referente à consulta formulada por Técnico(a) Judiciário, área Administrativa, gestor(a) de
contrato e assessor(a) substituto(a), ocupante de Função de Confiança FC-05, sobre a
configuração de conflito de interesses entre as atribuições do cargo que exerce neste
Tribunal e o exercício de eventual atividade particular, a ser desenvolvida de forma
autônoma ou por meio de empresa a ser constituída, consistente na produção de conteúdo
digital, cursos livres, podcasts, consultorias, gestão, organização de eventos (cerimonial
corporativo e social) e demais ações voltadas a empresas e pessoas físicas, com natureza
educativa e informativa, sem qualquer vínculo com o Tribunal, tampouco utilização de
recursos públicos, identidade visual, estrutura ou informações institucionais. O Relator
apresentou voto pela inexistência de conflito de interesses, desde que observadas as
seguintes ressalvas: (i) estrita observância dos deveres ético-normativos delineados no
parecer e mencionados no voto, especialmente quanto ao sigilo funcional, ao cumprimento
da jornada laboral e à vedação ao gerenciamento de empresa ou exercício do comércio; (ii)
uso de redes sociais e publicação de conteúdos em tais meios exclusivamente fora do
horário de expediente da servidora. O colegiado, por unanimidade, aprovou o voto do
Relator. Dando continuidade à pauta, foi apresentado o processo SEI 0014941/2024, de
relatoria do Juiz de Direito Paulo Marques da Silva, referente à consulta interposta por
servidor(a) cedido(a), Analista Judiciário(a) – área Judiciária, sobre a possibilidade jurídica
de exercer a função de sócio-administrador em sociedade do tipo “holding familiar”,
constituída exclusivamente para a administração de bens móveis e imóveis pertencentes à
família, incluindo operações de compra, venda e locação desses ativos, acerca da qual o
parecer da Coordenadoria de Legislação de Pessoal, COLEP, apontou a existência de
impedimento legal para atuação como sócio-administrador, nos termos do inciso X do art.
117 da Lei nº 8.112/90. Aberta a votação, a Sra. Andrea Leonardo Coimbra declarou-se
impedida por possuir relação com o consulente e solicitou sua exclusão do quórum. Os
membros destacaram a qualidade técnica da manifestação do Relator e registraram as
dúvidas, ponderações e sugestões. Em seguida, abriu-se a votação, tendo sido aprovado
pela maioria dos membros presentes o voto pela rejeição da preliminar e, no mérito, pelo
acolhimento das razões do parecer exarado pela COLEP. Prosseguindo com a pauta, foi
apresentado o processo SEI 0013814/2024, de relatoria da Juíza de Direito Thaíssa de
Moura Guimarães, referente à consulta interposta por magistrado(a), sem acesso a
informações sigilosas ou privilegiadas, acerca da viabilidade jurídica de figurar como
sócio(a) de pessoa jurídica voltada à compra, reforma e revenda de imóveis, cuja aquisição
pode ocorrer por meio de leilões judiciais ou extrajudiciais. A relatora apresentou o voto no
sentido da incompetência deste Comitê para apreciar o tema, devendo o magistrado
consulente submeter sua consulta à Corregedoria desta Corte de Justiça ou ao Conselho
Nacional de Justiça. O colegiado aprovou, por unanimidade, o voto da Relatora. Encerrada
a apresentação dos itens da pauta, o Presidente procedeu aos agradecimentos e declarou
encerrada a reunião. Eu, Anna Cristina Pereira dos Santos, lavrei a presente ata, que, por
ser expressão da verdade, segue por ele assinada.

Documento assinado eletronicamente por Thaissa de Moura Guimaraes , Juiz(a) de Direito, em 21/10/2025, às 16:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei

11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4742570 e o

código CRC 8E027DB9.
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